
 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOAQUIM - ESTADO DE SANTA CATARINA. 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 07/2022  

PROCESSO N° 64/2022 

 

PLANATERRA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 82.743.832/0001-

62, com sede profissional na Rua Blumenau, n°. 20-D, Bairro Líder, CEP 

89.805-430, na cidade de Chapecó/SC, neste ato representada pelo seu 

administrador, o Sr. GERSON DE BORBA DIAS, brasileiro, portador do 

CPF nº 404.251.180-53, Cédula de Identidade nº 4.626.084, residente 

e domiciliado em Itajaí/SC, vem, por meio de seu representante abaixo 

assinado, respeitosamente, à presença de V. Senhoria, com fulcro no 

Artigo 41, §2º, da Lei Federal Nº 8.666/93, apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO em face do RECURSO 

interposto pela empresa COMPASA DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE 

DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, pelos fundamentos de fato e de 

direito que passa a expor: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE  

Considerando que de acordo com a aplicação subsidiária do Artigo 109, inciso I, §3º1, da Lei 

8.666/93, o prazo para impugnação/contrarrazões ao Recurso Administrativo é 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data de publicação da comunicação da insurgência aos demais licitantes. 

Considerando que esta empresa foi comunicada do Recurso da empresa Recorrente na data de 

23/06/2022, tem-se que o prazo final para apresentação das respectivas Contrarrazões se encerra em 

28/06/2022. 

II - DA DECISÃO RECORRIDA E DAS INSUBSISTENTES ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 

 Comissão de Licitações realizou a conferência dos documentos de habilitação das empresas 

licitantes, sendo: 

“(...) A EMPRESA PLANATERRA – TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA 

LEVANTOU A QUESTÃO DE QUE A EMPRESA COMPASA BRASIL DISTRIBUIDORA 

DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA APRESENTOU COMPROVAÇÃO DE 



 

 
 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO APENAS DO ENGENHEIRO AMBIENTAL. A COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO COM O CONSULTOR JURÍDICO ANALISARAM A 

DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A EMPRESA COMPASA E CONSTATOU-SE A 

AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO DO RESPONSÁVEL TECNICO ESPECIALISTA EM 

SEGURANÇA DO TRABALHO, DESCUMPRINDO ASSIM A EXIGENCIA CONTIDA 

NO ITEM 12.4.3 DO EDITAL. FICANDO ASSIM INABILITADA (...)”.  

 

De fato, o referido resultado da fase de habilitação, não merece ser revisto. Isto porque, consoante 

Recurso interposto pela empresa COMPASA DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO 

LTDA, não merece prosperar e não é contemplado de amparo legal.  

Ademais, após rigorosa analise na documentação da empresa Recorrente, se constatou outros erros 

insanáveis na documentação de habilitação, os quais não foram contemplados em Ata. Sendo a falta do 

item 12.1.2 “Cédula de Identidade (ou outro documento de identificação) do responsável legal da 

empresa” e a invalidade da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos do CREA.  

 

III - DAS CONTRARRAZÕES 

 Apesar de toda a retórica protelatória engendrada, o Recurso da licitante COMPASA DO BRASIL 

DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, a bem da verdade, se resume em impugnar a inegável 

falta de aptidão técnica da mesma.  

Ademais, como já disposto acima, a documentação da mesma encontra outros vícios, 

desatendendo ao Item 12.1.2 e 12.4.1 do Edital.  

Frágil a insurgência da Recorrente, ao passo que suas alegações são facilmente rechaçadas de 

acordo com as justificativas e apontamentos explorados adiante.  

 

III.1) CERTIFICADO DE REGISTRO E REGULARIDADE DO PROFISSIONAL (PESSOA FÍSICA) UM ESPECIALISTA: 

EM SEGURANÇA DO TRABALHO E UM ENGENHEIRO AMBIENTAL. 

 Conforme já demonstrado em Ata, a recorrente deixou de cumprir o item 12.4.3, uma vez que 

não apresentou comprovação do responsável técnico especialista em segurança do trabalho.  

 Ainda, mesmo que a Recorrente alegue que a sua engenheira ambiental, Sra. Priscila Groppa, 

também seja responsável especialista em segurança do trabalho, a verdade é, que tal especificação não 

está contida em seu contrato de prestação de serviço, para tanto vejamos:  

 



 

 
 

 

 

 Dessa forma, não há o que se questionar sobre a existência de qualquer vínculo da funcionaria na 

função especialista em segurança do trabalho, haja vista que o contrato de prestação de serviços da mesma 

não contempla tal prestação. 

 

III.2) FALTA DO ITEM 12.1.2 CÉDULA DE IDENTIDADE (OU OUTRO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO) DO 

RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA.  

 

 O edital em seu item 12.1.2, dispõe que faz parte da documentação de Habilitação: Cédula de 

Identidade (ou outro documento de identificação) do responsável legal da empresa. 

Contudo, a empresa Recorrente NÃO APRESENTOU documento do responsável da empresa, nesse 

caso Sr. Carlos Guilherme Ceschin Gomes de Rego, conforme Contrato Social, tendo somente apresentado 

a documentação de identificação do seu procurador legal Sr. Willian de Souza Andrade. 

Dessa forma, como tal exigência está diretamente relacionada ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, se faz necessário a inabilitação da recorrente.  Conforme artigos 3º, 41 e 55, XI, 

da Lei nº 8.666/1993: 

 



 

 
 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

[...] 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;”. 

 

Neste sentido, dentre as principais garantias que cercam o processo licitatório (princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade e eficiência), pode-se destacar a vinculação 

da Administração ao edital que regulamenta o certame. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 

da União, o instrumento convocatório: 

“é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração 

pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada.” 

 

Trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do 

procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no 

instrumento que convoca e rege a licitação. Em outras palavras, pode se dizer que, “nada poderá ser criado 

ou feito sem que haja previsão no ato convocatório.” 

Dessa forma, como a recorrente deixou expressamente de apresenta uma documentação EXIGIDA 

EM EDITAL (item 12.1.2), se faz justa a sua inabilitação.  



 

 
 

III-3) INVALIDADE DA CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA E NEGATIVA DE DÉBITOS. 

 

Ainda, já não bastasse tamanhos apontamentos, o CREA DE PESSOA JÚRIDICA disposto está com 

o valor do capital social divergente do apresentado em licitação.   

Constando o montante de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões) no capital social e somente R$ 

12.950.000,00 (doze milhões e novecentos e cinquenta mil) na documentação apresentada no CREA DA 

PESSOA JÚRIDICA. 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

Dessa forma, não há possibilidade da aceitabilidade de um documento invalido por parte da 

comissão, haja vista que é um dos princípios básicos da licitação, a vinculação ao instrumento convocatório, 

art. 3° da lei 8.66/93, o que não foi respeitado pela recorrente.  

Ainda a própria certidão de registro de pessoa jurídica e negativa de débitos, dispõe em suas 

observações (pg. 115):   

 

 

Assim a própria certidão apresentada pelo recorrente se invalida ao mencionar “ Certificamos que 

caso ocorra(m) alteração(oes) nos elementos contidos neste documento, esta certidão perderá sua 

validade para todos os efeitos”.  

Dito isso, não resta duvidas que a comissão de licitação agiu coerentemente ao inabilitar a 

recorrente.  

IV- DOCUMENTAÇÃO DO PROFISSIONAL DE ENGENHARIA APRESENTADO DA EMPRESA PLANATERRA 

TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA.  

 A recorrente, dispôs em recurso que o contrato de prestação de serviços da engenheira ambiental, 

Sra. Polyanna dos Santos, não seria valido. Contudo o contrato de prestação de serviços é valido para fins 

licitatórios, uma vez que a engenheira consta como a contratada pela empresa Planaterra e tem como 

objeto atividades de engenharia ambiental.  

 



 

 
 

 

 

 

Documentação valida e coerente, que não merece ser mencionada para fins de inabilitação.  

Em verdade, o Recurso ora contrarrazoado é desprovido de qualquer razão ou fundamento.  

De consectário, pelas razões alinhavadas, o Recurso da empresa COMPASA DO BRASIL 

DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, deve ser julgado improcedente e declarado 

totalmente desprovido. 

 

 

 



 

 
 

V - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, REQUER: 

a) Seja julgado improcedente e declarado totalmente desprovido o Recurso Administrativo ora 

contrarrazoado; 

b) Seja totalmente desprovido o Recurso Administrativo da empresa COMPASA DO BRASIL 

DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, uma vez não merece reparo a Decisão da Comissão 

Permanente de Licitação que a declarou inabilitada; 

 

Chapecó/SC, 22 de Junho de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

PLANATERRA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA 

CNPJ Nº 82.743.832/0001-62 
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